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 TERMO DE REFERÊNCIA 
 

  

1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 15 (quinze) litros de herbicida à 

base de glifosato, destinado ao controle e à eliminação de plantas daninhas e vegetação indesejada, 

visando atender às necessidades de manutenção e conservação do aterro sanitário do Consórcio 

(CIGIRS). 

 
 

1.2. Especificação do objeto: 
 

Item Especificação Und 
  

Qnt 
 

Valor 
Estimado  

Total Estimado 
Ano 

01 

HERBICIDA SISTÊMICO, NÃO SELETIVO, À BASE DE 
GLIFOSATO, PARA CONTROLE DE PLANTAS DANINHAS 
E VEGETAÇÃO INDESEJADA (SECAR CAPIM), EM 
EMBALAGEM ORIGINAL LACRADA (GALÃO) DE 5 
LITROS. 

Und 3 R$ 193,50 R$ 580,50 

TOTAL ESTIMADO R$ 580,50 

 

 

1.3. O custo estimado global da contratação é de R$ 580,50 (quinhentos e oitenta reais e cinquenta 

centavos), conforme custos unitários apontados na tabela acima, correspondente a 3 (três) galões de 

5 (cinco) litros, totalizando 15 (quinze) litros do produto. 

 

1.4. O valor estimado foi obtido pela média aritmética dos preços coletados em pesquisa direta junto 

a 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação (Ofícios nº 97/2026, nº 98/2026 e nº 

99/2026 – CIGIRS), nos termos do art. 23, § 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, a saber: Agrosal 

Norte Ltda (CNPJ nº 36.423.261/0001-61) – R$ 189,50 por galão de 5 litros; Agroveterinária Pluto 

Ltda (CNPJ nº 02.955.628/0001-76) – R$ 191,00 por galão de 5 litros; e Fibra Nutrição Animal Ltda 

(CNPJ nº 38.235.145/0001-44) – R$ 40,00 por litro, equivalente a R$ 200,00 por galão de 5 litros. Os 

orçamentos foram obtidos em 16 e 17 de setembro de 2026, dentro do prazo de 6 (seis) meses 

previsto no referido dispositivo, devendo constar dos autos a justificativa da escolha dos 

fornecedores consultados. 

 
 

2. DO PRAZO CONTRATUAL 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação será contado a partir da assinatura do contrato ou da emissão 

do instrumento equivalente até 30/11/2026, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, 

admitida a prorrogação nas hipóteses previstas na referida Lei. 
 

2.2. Nos termos do art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, o instrumento de contrato poderá ser 

substituído por nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de fornecimento, 

hipótese em que se aplicarão, no que couber, as disposições deste Termo de Referência, da proposta 

da contratada e do art. 92 da referida Lei, conforme o § 1º do art. 95. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de aquisição de 15 (quinze) litros de 

herbicida à base de glifosato, destinados ao controle e à eliminação de plantas daninhas e vegetação 

indesejada nas áreas do Aterro Sanitário do Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos – CIGIRS, localizado na Rodovia GO-417, Km 86, zona rural do município de São Luís 

de Montes Belos/GO. 

3.2. A necessidade da aquisição decorre da solicitação formalizada pelo CIGIRS, por meio do Ofício nº 

104/2026, de 21 de setembro de 2026, e da Solicitação nº 00081, de 20 de outubro de 2026, do 

Departamento de Manutenção das Atividades do Consórcio, visando à realização do procedimento 

de contratação para fornecimento do produto, conforme as especificações técnicas estabelecidas no 

processo. 

3.3. O crescimento descontrolado de capim, plantas daninhas e demais vegetação indesejada nas 

áreas do aterro sanitário, tais como vias de acesso, sistemas de drenagem, cercas, aceiros e áreas de 

apoio, compromete a conservação da infraestrutura, dificulta a inspeção e a operação do 

empreendimento, favorece a proliferação de vetores e animais peçonhentos e eleva o risco de 

incêndios, razão pela qual a aquisição do herbicida se mostra necessária como complemento às 

atividades de manutenção e conservação desenvolvidas no local. 

3.4. A contratação compreende o fornecimento de 3 (três) galões de 5 (cinco) litros cada, totalizando 

15 (quinze) litros de herbicida sistêmico, não seletivo, à base de glifosato, em embalagem original 

lacrada e devidamente registrado no órgão federal competente, observadas as condições de entrega 

e os demais requisitos definidos neste Termo de Referência. 

3.5. A contratação será processada mediante dispensa de licitação em razão do valor, com 

fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que o valor estimado se 

enquadre no limite legal vigente, atualizado na forma do art. 182 da referida Lei, observados o 

somatório das despesas realizadas no exercício financeiro com objetos de mesma natureza, nos 

termos do § 1º do art. 75, e, quando a contratação for realizada pelo próprio consórcio público, a 

duplicação do limite prevista no § 2º do mesmo artigo. Nos termos do art. 72 da referida Lei, o 

processo de contratação direta deverá ser instruído com: I – documento de formalização de demanda 

(Solicitação nº 00080/2026) e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos e termo de 

referência; II – estimativa de despesa, calculada na forma do art. 23; III – parecer jurídico e pareceres 

técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV – demonstração 

da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; V – 

comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária; VI – razão da escolha do contratado; VII – justificativa de preço; e VIII – autorização da 

autoridade competente. 

3.6. Considerando o baixo valor estimado, a natureza comum do objeto e a entrega integral do 

produto em parcela única, a elaboração de Estudo Técnico Preliminar e de análise de riscos é 

facultativa na presente contratação direta, nos termos do art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e, 

no que couber, do art. 14, inciso I, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, 

aplicável subsidiariamente na forma do art. 187 da referida Lei, estando a necessidade e a solução 

suficientemente descritas neste Termo de Referência. 

3.7. Dessa forma, a aquisição pretendida busca atender à necessidade apresentada pelo CIGIRS, 

mediante o fornecimento do produto especificado, observando os princípios do planejamento, da 
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eficiência, da economicidade e do interesse público, de modo a assegurar a adequada aplicação dos 

recursos públicos e o atendimento da demanda administrativa. 

 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

4.1. A solução proposta consiste na aquisição de 15 (quinze) litros de herbicida à base de glifosato, 

acondicionados em 3 (três) galões de 5 (cinco) litros, destinados ao controle de plantas daninhas e 

vegetação indesejada no Aterro Sanitário do Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos – CIGIRS, localizado na Rodovia GO-417, Km 86, zona rural do município de São Luís 

de Montes Belos/GO. 

4.2. A contratação será realizada mediante o fornecimento do produto por empresa do ramo, 

observando as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, de modo a assegurar 

a compatibilidade do produto com a necessidade apresentada pela Administração. O herbicida 

deverá ser sistêmico, não seletivo, à base de glifosato, fornecido em embalagem original do 

fabricante, lacrada e devidamente rotulada, acompanhado de bula, e possuir registro no órgão federal 

competente, nos termos da Lei nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023. 

4.3. A solução compreende o fornecimento integral da quantidade solicitada, incluindo o transporte 

e a entrega do produto no local indicado pela Administração, conforme as condições e os prazos 

estabelecidos neste Termo de Referência. O produto deverá ser entregue dentro do prazo de 

validade, em embalagens íntegras, sem vazamentos ou avarias, e em conformidade com os requisitos 

técnicos exigidos. 

4.4. O recebimento do produto será realizado mediante conferência da quantidade entregue e 

verificação da conformidade com as especificações estabelecidas, cabendo à contratada providenciar 

a substituição de eventuais unidades que apresentem danos, vazamentos, prazo de validade 

insuficiente ou desconformidades, conforme as condições previstas no instrumento de contratação. 

4.5. Considerando a natureza comum do objeto e a disponibilidade de fornecedores no mercado, a 

solução proposta consiste na aquisição direta do produto, mediante procedimento de dispensa de 

licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

desde que observado o limite legal vigente e cumpridos os requisitos aplicáveis à contratação direta. 

4.6. Dessa forma, a solução busca atender integralmente à demanda apresentada pelo CIGIRS, 

assegurando o fornecimento do produto especificado, condições adequadas de entrega e 

recebimento e observância dos princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público. 

 

 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

a) A contratação deverá atender aos requisitos necessários ao fornecimento do produto destinado ao 

Aterro Sanitário do Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – CIGIRS, 

observando as especificações técnicas, a quantidade solicitada, as condições de entrega e as demais 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

b) O produto deverá consistir em 3 (três) galões de 5 (cinco) litros, totalizando 15 (quinze) litros de 

herbicida sistêmico, não seletivo, à base de glifosato, com registro no órgão federal competente, 

conforme as especificações definidas para o objeto. 

c) O produto fornecido deverá ser novo e estar acondicionado em sua embalagem original, lacrada e 

inviolada, com rótulo e bula em língua portuguesa, contendo identificação do fabricante, número do 
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registro, composição, número do lote, data de fabricação e prazo de validade, não sendo admitidas 

embalagens violadas, amassadas, com vazamentos ou com outros danos que comprometam sua 

qualidade, segurança ou adequação às especificações exigidas. 

d) O produto deverá apresentar, na data da entrega, prazo de validade remanescente de, no mínimo, 

12 (doze) meses. 

e) A contratada deverá realizar a entrega integral do produto no Aterro Sanitário do CIGIRS, 

localizado na Rodovia GO-417, Km 86, zona rural do município de São Luís de Montes Belos/GO, 

observando o prazo e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, bem como as normas 

de segurança aplicáveis ao transporte do produto. O transporte e os demais custos necessários à 

entrega deverão estar contemplados na proposta comercial, conforme as condições definidas para a 

contratação. 

f) O recebimento do produto ficará condicionado à conferência da quantidade entregue e à 

verificação de conformidade com as especificações técnicas estabelecidas. Caso seja identificado 

produto danificado, com vazamento, com prazo de validade insuficiente ou em desacordo com os 

requisitos exigidos, a contratada deverá providenciar sua substituição, sem ônus adicional para a 

Administração, observadas as condições e os prazos definidos no instrumento de contratação. 

g) A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações assumidas, responsabilizando-se pela 

qualidade do produto fornecido, pela entrega no local indicado e pela correção de eventuais 

desconformidades identificadas durante o recebimento, nos termos estabelecidos na contratação e 

na legislação aplicável. 

h) A contratação deverá observar os princípios da legalidade, da isonomia, da eficiência, da 

economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade com 

a Lei Federal nº 14.133/2021. 

i) Os requisitos estabelecidos têm por finalidade assegurar que o produto fornecido atenda à 

necessidade identificada pelo CIGIRS, garantindo a conformidade técnica do objeto, a adequada 

execução do fornecimento e a correta aplicação dos recursos públicos. 

 

 

5.1 Sustentabilidade; 
 

5.1.1. A presente contratação deverá observar, sempre que aplicáveis, critérios de sustentabilidade 

ambiental relacionados ao fornecimento, ao transporte e à destinação das embalagens do herbicida, 

buscando minimizar os impactos ambientais decorrentes da aquisição e da utilização do produto. 

5.1.2. A contratada deverá adotar práticas adequadas de acondicionamento, transporte e entrega do 

produto, de modo a evitar avarias, vazamentos, derramamentos e a contaminação do solo e dos 

recursos hídricos, contribuindo para o uso eficiente dos recursos e a redução da geração de resíduos. 

5.1.3. O produto deverá ser fornecido acompanhado de bula e da Ficha com Dados de Segurança 

(FDS/FISPQ), contendo as informações sobre manuseio, armazenamento, equipamentos de proteção 

individual, primeiros socorros e medidas em caso de derramamento, observando-se as normas 

técnicas e as boas práticas ambientais aplicáveis. 

5.1.4. As embalagens vazias do produto deverão receber destinação ambientalmente adequada, 

cabendo à contratada indicar, na nota fiscal, o local para sua devolução e recebê-las ou indicar 

unidade de recebimento licenciada, em observância ao sistema de logística reversa previsto no art. 

33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e à legislação aplicável a agrotóxicos, evitando-se o 

descarte irregular e a contaminação do meio ambiente. 
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5.1.5. Dessa forma, busca-se compatibilizar o atendimento da necessidade administrativa do 

Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – CIGIRS com a responsabilidade 

ambiental, promovendo a aquisição do produto em condições adequadas e a observância dos 

princípios da sustentabilidade, da eficiência e do interesse público. 

 
 

 

5.2. Subcontratação 
 

5.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto.  
 

 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

6.1. A execução do objeto ocorrerá mediante o fornecimento de 15 (quinze) litros de herbicida à base 

de glifosato, acondicionados em 3 (três) galões de 5 (cinco) litros, conforme as especificações técnicas 

estabelecidas neste Termo de Referência, destinados ao controle de plantas daninhas e vegetação 

indesejada no Aterro Sanitário do Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

– CIGIRS. 

6.2. O fornecimento deverá ocorrer de forma integral, em parcela única, contemplando a totalidade 

do produto solicitado, que deverá ser herbicida sistêmico, não seletivo, à base de glifosato, em 

embalagem original lacrada, com registro no órgão federal competente e prazo de validade 

compatível com o exigido neste Termo de Referência. 

6.3. A contratada deverá providenciar o transporte e a entrega do produto no Aterro Sanitário do 

CIGIRS, localizado na Rodovia GO-417, Km 86, zona rural do município de São Luís de Montes 

Belos/GO, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota de empenho ou da 

ordem de fornecimento, responsabilizando-se pelos custos e pelas providências necessárias ao 

cumprimento da obrigação. 

6.4. O produto deverá ser entregue em perfeitas condições de conservação e utilização, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, da bula, da Ficha com Dados de Segurança (FDS/FISPQ) e dos demais 

documentos pertinentes, inclusive do receituário agronômico, quando exigível pela legislação, de 

modo a possibilitar a conferência e o recebimento pela Administração. 

6.5. O recebimento ficará condicionado à verificação da quantidade fornecida e à conformidade do 

produto com as especificações estabelecidas. Caso sejam constatadas avarias, vazamentos, defeitos 

ou divergências em relação aos requisitos exigidos, a contratada deverá providenciar a substituição 

dos itens recusados, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, sem custos 

adicionais para o CIGIRS, observadas as condições definidas no instrumento de contratação. 

6.6. A execução será considerada concluída após a entrega integral do produto, a conferência de sua 

conformidade e o recebimento pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade da contratada 

por eventuais vícios ou defeitos, nos termos da legislação aplicável. 

 

 

6.7. Garantia do produto 

6.7.1. O prazo de garantia contratual do produto é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo do prazo de validade mínimo 

exigido neste Termo de Referência. 

6.7.2. Não será exigida a garantia de execução contratual de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 

em razão do baixo valor da contratação e da entrega integral do objeto em parcela única. 
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7.  GESTÃO DO CONTRATO 
 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 
 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 
 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 
 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 

 7.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 
 

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 
 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 
 

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  
 

7.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  
 

7.9.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 
 

7.9.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. 
 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 
 

8.1. Recebimento do objeto; 

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo consignado neste documento, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade e 

pela segurança do produto fornecido nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 
 
 

 

 

8.2. Liquidação 
 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

 

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 
 

8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas para contratação. 
 

8.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 
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8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
 

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 

8.3. Prazo para o pagamento 
 

8.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o 

pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, observada a ordem cronológica de pagamentos de que trata o art. 141 da referida Lei. 
 

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 

8.4. Forma de pagamento 
 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contrato.   
 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
 

8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 
 

8.4.6. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do 
serviço, conforme determina o § 1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21. 
 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

9.1. Julgamento da proposta 
 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa, com 
adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
 

9.1.2. A contratação será precedida, preferencialmente, de divulgação de aviso em sítio eletrônico 
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, sendo selecionada a proposta mais 
vantajosa. 
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9.1.3. O ato que autorizar a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, nos termos do parágrafo único 
do art. 72, e a contratação deverá ser divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
como condição de eficácia, no prazo de 10 (dez) dias úteis previsto no art. 94, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, ressalvada a regra de transição do art. 176 da referida Lei, quando aplicável. 
 

9.2. Habilitação jurídica 
 

9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos: 
 

9.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
 

9.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
 

9.2.4. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 

9.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
 

9.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

 

9.2.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

9.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
 

9.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista 
 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
 

9.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional e a Seguridade Social, mediante Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, que abrange as contribuições sociais previdenciárias; 
 

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.3.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual, do domicílio ou sede; 
 

9.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em relação a 

tributos municipais, expedida pela prefeitura do domicílio ou sede; 
 

9.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho (www.tst.jus.br), conforme Lei nº 12.440 de 07/07/2011 e Resolução Administrativa 

TST nº 1470/2011; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, nos termos do art. 68, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; 
 

9.4. Qualificação técnica 
 

9.4.1. Comprovante de registro ou cadastro do estabelecimento comercial junto ao órgão estadual 

competente para o comércio de agrotóxicos e afins (em Goiás, a Agência Goiana de Defesa 

Agropecuária – AGRODEFESA), em plena validade, como requisito previsto em lei especial, nos 

termos do art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 e da legislação federal e estadual aplicável a 

agrotóxicos. 
 

9.5. Disposições gerais da habilitação 
 

9.5.1. Antes da formalização da contratação, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal 

do fornecedor, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do § 4º do art. 

91 da Lei nº 14.133/2021. 
 

9.5.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio 

eletrônico, ou substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, nos termos 

do art. 70 da Lei nº 14.133/2021, sendo vedada, em qualquer hipótese, a contratação de pessoa 

jurídica em débito com a Seguridade Social, nos termos do § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 

 

 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral. 

 
 

11. A CONTRATAÇÃO SERÁ ATENDIDA PELA SEGUINTE DOTAÇÃO 
 

0101.18.541.0001.2.001 - Manut. Adm - Rateios Administrativos 

3.3.90.30.00 - Aquisição de Matérias e Outros; 
 

11.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

12.2. Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

12.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação 
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12.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo; 
 

12.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

12.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 

12.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
 

12.9. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do contratado; 5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 
 

12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
 

12.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
 

12.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros;  
 

12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na contratação;  
 

12.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação;  
 

12.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.  
 

12.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  
 

12.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

12.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 
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12.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência;  
 

12.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato;  
 

12.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
 

12.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, qualquer 

alteração da marca ou do fabricante do produto ofertado, a qual somente será admitida se o novo 

produto atender integralmente às especificações deste Termo de Referência, sem acréscimo de 

preço. 
 

12.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

12.24. Fornecer o produto acompanhado de rótulo, bula e Ficha com Dados de Segurança 

(FDS/FISPQ), em língua portuguesa, e prestar as orientações necessárias quanto ao manuseio, ao 

armazenamento e à aplicação seguros do produto; 
 

12.25. Indicar, na nota fiscal, o local para devolução das embalagens vazias do produto e recebê-las, 

nos termos da legislação aplicável a agrotóxicos e do sistema de logística reversa previsto na Lei nº 

12.305, de 2010. 
 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  
 

13.2. Receber provisoriamente o objeto; 
 

13.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto com as especificações 

constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
 

13.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;  
 

13.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento realizado, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;  
 

13.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;  
 

13.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 

 

14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 

nos termos do § 7º do art. 25 e do § 3º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 
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14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contado da data do orçamento 

estimado, aplicando-se o índice INPC.  

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 

14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor.  
 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 

14.8. O reajuste será realizado por Apostilamento.  
 

14.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de efeitos 

incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a contratada poderá 

pleitear o reequilíbrio do contrato. 
 

14.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na hipótese do art. 124, 

inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação, nos termos do parágrafo único do art. 131 da referida Lei, mediante 

requerimento instruído com a planilha de composição de preços dos produtos e com documentos 

que comprovem satisfatoriamente a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. As 

propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. 
 

14.11. O Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, nos 

casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021; 
 

14.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor, 

conforme previsto artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 
 

16. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 
 



 
 

 
 

 

 

  
 

Página 15 de 16 

 

16.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 

o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 
 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação 

ou a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, 

previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

a) advertência, exclusivamente quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato e não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º); 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses das alíneas 

“b” a “g” do item 17.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º); 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 

(seis) anos, nas hipóteses das alíneas “h” a “l” do item 17.1, bem como nas das alíneas “b” a “g” quando 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º); 

d) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias, a partir do qual poderá restar 

caracterizada a inexecução do objeto (art. 162); 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

parcial, e de 20% (vinte por cento), no caso de inexecução total, observados os limites do § 3º do art. 

156 da Lei nº 14.133/2021. 
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17.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 

provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle (art. 156, § 1º). 
 

17.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º), e sua aplicação não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 

156, § 9º). 
 

17.5. A aplicação de multa será precedida de defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis 

contado da data de sua intimação (art. 157), e as sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade dependerão de processo de responsabilização conduzido na forma do 

art. 158 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, se houver, ou cobrada judicialmente (art. 156, § 8º). 
 

17.7. As sanções aplicadas serão informadas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da 

data de sua aplicação, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 161), admitida a 

reabilitação nos termos do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

São Luís de Montes Belos-GO, 20 de outubro de 2026. 

 

 

 

FABRICIO RÔMULO TEIXEIRA 

Diretor Executivo 


